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Justicade MT proibe cobranca por emissdo de diploma

Condicionar a emisséo de diploma ao pagamento de taxa estipulada pela instituicéo de ensino € ato
ilegal e arbitrério. O entendimento é da 42 Camara Civel do Tribunal de Justica de Mato Grosso. A
segunda instancia determinou, por unanimidade, que a institui¢éo de ensino superior Uni&o das
Faculdades de Tangara da Serra (Unitas) forneca o documento aos estudantes e permita que colem grau
sem nenhuma exigéncia complementar. O relator do caso foi 0 desembargador Marcio Vidal. A Justica
brasileiratem entendido da mesma forma em outros casos semel hantes.

Parao TJde Mato Grosso, aretencéo de diploma de conclus&o de curso ou a aplicacdo de quaisquer
outras penalidades pedagdgicas por motivo de inadimpléncia éilegal. O ato caracteriza ofensa ao direito
liguido e certo do estudante a educacéo, assegurado constitucionalmente a todos.

Consta nos autos, que a diretora da Unitas condicionou a colagdo de grau e a emissdo de diplomados
alunos ao pagamento de taxas. A faculdade informou gque a cobranca de taxas estava prevista no contrato
e que as mensalidades pagas ndo cobrem as despesas com a colagéo de grau e ataxa de registro de
diploma.

Para o relator do recurso, a expedicéo da primeira via de diploma das instituicdes de ensino superior esta
compreendida no valor da anuidade escolar paga pelo auno, conforme estabel ece o 1° parégrafo do 2°
artigo da Resolucédo 1/83 do Conselho Federal de Educacéo.

Ele baseou o0 entendimento naLei 9.870/99, que proibe a retencdo de documentos escolares em razéo de
inadimpléncia. De acordo com alei, “é vedado a institui¢éo de ensino escusar-se da expedicéo de
diploma sob o0 argumento de falta de pagamento de taxa, o que se aplica também ao impedimento de
participacdo em colacdo de grau, que, como se sabe, € a solenidade formal em que € entregue ao
académico o diploma de concluso de curso”.

Sem pagar

O Ministério Publico Federal em S&o Paulo tem tentado impedir a cobranca de taxa para expedicéo de
diplomas em institui¢cBes de ensino superior. Até 19 de fevereiro, 153 faculdades interromperam a
cobranca no estado. Por meio de A¢des Civis Publicas ou Termo de Ajustamento de Conduta, 0s
estudantes tém garantido o documento sem pagar taxa.

A agdo do MPF se baseia nanorma 03/89 do antigo Conselho Federal de Educagéo (atual Conselho
Nacional) e najurisprudéncia gerada posteriormente. A resolucéo proibe as instituicdes de ensino
superior privadas de cobrar qualquer espécie de taxa para a expedicéo de diplomas. De acordo com a
norma, o custo do documento esta incluso nas mensalidades pagas pel os alunos.

Em fevereiro de 2007, o procurador-geral da Republica, Antonio Fernando Souza, emitiu parecer a0
Supremo Tribunal Federal para que sgja declarada inconstitucional aLei paulista 12.248/06, que fixaem
5 Ufesps (R$ 71,15) o vaor méximo que as faculdades podem cobrar pelo diploma.
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